
MINUTA DE EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 014/2018

Processo Administrativo 10590/2018

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA - IPMJP, por intermédio
do Pregoeiro, nomeado pela portaria nº. 174/2017, e por meio da utliiaaço de recursos de
tecnologia da informaaço – INTERNET, torna público que, de acordo com Lei Federal nº. 10.520,
de 17 de julho de 2002, que insttui a modalidade Pregço; o Decreto Municipal nº. 4.985/03 de
18 de novembro de 2003, que regulamenta o pregço no Município de Joço Pessoa; Decreto
Municipal  nº  5.716  de  25  de  Agosto  de  2006,  que  regulamenta  o  Pregço  Eletrônico  no
Município de Joço Pessoa; Decreto Municipal 7.884/2013; Lei Municipal nº. 10.431 de 11 de
abril de 2005, publicada no SO nº. 952 com aplicaaço subsidiária da Lei nº. 8.666, de 21 de
junho de 1993 e respectvas alteraaões, Lei Complementar nº. 123/2006 e 147/2014, Código de
Defesa do Consumidor, Decretos nº. 3.555/2000 e 5.450/2005, assim como pelas condiaões
constantes  neste  Edital,  cuja  minuta-padrço  foi  aprovada  pela  Assessoria  Jurídica,  realiiará
licitaaço na modalidade Pregço Eletrônico SRP nº 014/2018, do tpo MENOR PREÇO, conforme
especifcado no Anexo I – Termo de Referência deste Edital, na forma abaixo.

Nº da licitação: 742577

Data da sessão: 08/11/2018

Horário:  09:15

Local: www.licitacoes-e.com.br

1 - DO OBJETO

· O objeto  da  presente  licitaaço  é  o  registro  de  preaos  para  aquisiaço  de  MATERIAL  DE
CONSTRUÇÃO,  com  o  objetvo  de  atender  ao  IPMJP,  conforme  condiaões,  quantdades  e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
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2 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A ata de registro de preaos, durante sua validade, poderá ser utliiada por qualquer
órgço ou entdade da administraaço pública que nço tenha partcipado do certame licitatório,
mediante  anuência do órgço gerenciador,  desde que devidamente justfcada a vantagem e
respeitadas, no que couber, as condiaões e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no
Decreto nº 7.892, de 2013.

2.1.1 Caberá ao fornecedor benefciário da Ata de Registro de Preaos, observadas as
condiaões nela estabelecidas, optar pela aceitaaço ou nço do fornecimento, desde que este
fornecimento  nço  prejudique  as  obrigaaões  anteriormente  assumidas  com  o  órgço
gerenciador e órgços partcipantes.

2.1.2. As aquisiaões ou contrataaões adicionais a que se refere este item nço poderço
exceder, por órgço ou entdade, a cem por cento dos quanttatvos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preaos para o órgço gerenciador e órgços
partcipantes.

2.1.3. As adesões à ata de registro de preaos sço limitadas, na totalidade, ao máximo
quíntuplo do quanttatvo de cada item registrado na ata de registro de preaos para o órgço
gerenciador e órgços partcipantes, independente do número de órgços nço partcipantes que
eventualmente aderirem.

2.1.4. Ao órgço nço partcipante que aderir à ata competem os atos relatvos à cobranaa
do cumprimento pelo fornecedor das obrigaaões contratualmente assumidas e a aplicaaço,
observada  a  ampla  defesa  e  o  contraditório,  de  eventuais  penalidades  decorrentes  do
descumprimento  de  cláusulas  contratuais,  em  relaaço  as  suas  próprias  contrataaões,
informando as ocorrências ao órgço gerenciador.

2.1.5 Após a autoriiaaço do órgço gerenciador, o órgço nço partcipante deverá efetvar
a contrataaço solicitada em até noventa dias, observado o praio de validade da Ata de Registro
de Preaos.

2.1.6.  Caberá  ao  órgço  gerenciador  autoriiar,  excepcional  e  justfcadamente,  a
prorrogaaço do    praio  para efetvaaço da contrataaço, respeitado o praio de vigência da ata,
desde que solicitada pelo órgço nço partcipante.
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3. CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITACOES-E

3.1 – Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em partcipar do Pregço deverço dispor
de chave de identfcaaço e senha pessoal (intransferíveis), obtdas junto às Agências do Banco
do Brasil S.A., sediadas no País;

3.2 –  O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transaaço efetuada diretamente ou por seu representante, nço cabendo ao provedor
do  sistema,  ou  ao  órgço  ou  entdade  responsável  por  esta  licitaaço,  responsabilidade  por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

3.3  –  A  perda  da  senha  ou  a  quebra  de  sigilo  deverá  ser  comunicada  imediatamente  ao
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1.Poderço partcipar deste Pregço interessados cujo ramo de atvidade seja compatvel
com o objeto desta licitaaço.

a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artgo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

b) que está ciente e concorda com as condiaões contdas no Edital e seus anexos, bem
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitaaço defnidos no Edital;

c)  que  inexistem  fatos  impeditvos  para  sua  habilitaaço  no  certame,  ciente  da
obrigatoriedade  de  declarar  ocorrências  posteriores;  apresentar  Declaraaço  conforme
modelo Anexo IV;

d) que nço emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
nço emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partr de 14 anos, na condiaço de aprendii,
nos termos do artgo 7°, XXXIII, da Consttuiaço. Apresentar Declaraaço conforme modelo
Anexo III;

4.1.1. Nço poderço partcipar desta licitaaço os interessados:

a)  proibidos  de  partcipar  de  licitaaões  e  celebrar  contratos  administratvos,  na
forma da legislaaço vigente;

b)  estrangeiros  que  nço  tenham  representaaço  legal  no  Brasil  com  poderes
expressos para receber citaaço e responder administratva ou judicialmente;
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c) que se enquadrem nas vedaaões previstas no artgo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

d) que estejam em processo de dissoluaço, falência, fusço, cisço ou incorporaaço;

     5. DO ENVIO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e
horário marcados para abertura da sessço, quando, entço, encerrar-se-á automatcamente
a fase de recebimento de propostas.

5.2.  Todas  as  referências  de  tempo  no  Edital,  no  aviso  e  durante  a  sessço  pública
observarço o horário de Brasília – DF.

5.3. O licitante será responsável por todas as transaaões que forem efetuadas em seu nome
no sistema eletrônico, assumindo como frmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

5.4.  Incumbirá  ao  licitante  acompanhar  as  operaaões  no  sistema  eletrônico  durante  a
sessço pública do Pregço, fcando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,
diante  da  inobservância  de  quaisquer  mensagens  emitdas  pelo  sistema  ou  de  sua
desconexço. 

5.5.  Até  a  abertura  da  sessço,  os  licitantes  poderço  retrar  ou  substtuir  as  propostas
apresentadas. 

5.6.  O  licitante  deverá  enviar  sua  proposta  mediante  o  preenchimento,  no  sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

5.6.1. Valor total do item;
5.6.2. O praio de validade da proposta nço será inferior a 60 (sessenta) dias, a

contar da data de sua apresentaaço.
5.6.3. Descriaço detalhada do material, com marca e modelo; caso nço apresente

a marca e modelo o fornecedor será desclassifcado.

  6. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
6.1  A abertura da presente licitaaço dar-se-á em sessço pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.1.2.  O  Pregoeiro  verifcará  as  propostas  apresentadas,  desclassifcando  desde  logo
aquelas que nço estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,
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contenham vícios  insanáveis  ou  nço  apresentem as  especifcaaões  técnicas  exigidas  no
Termo de Referência. 

6.1.2.1. A desclassifcaaço será sempre fundamentada e registrada no sistema,
com acompanhamento em tempo real por todos os partcipantes.

6.2.1.2.  A  nço  desclassifcaaço  da  proposta  nço  impede  o  seu  julgamento
defnitvo em sentdo contrário, levado a efeito na fase de aceitaaço.

6.1.3.  O  sistema  ordenará  automatcamente  as  propostas  classifcadas,  sendo  que
somente estas partciparço da fase de lances.

6.1.4.  O  sistema  disponibiliiará  campo  próprio  para  troca  de  mensagens  entre  o
Pregoeiro e os licitantes.

 6.1.5.  Iniciada  a  etapa  compettva,  os  licitantes  deverço  encaminhar  lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu
recebimento e do valor consignado no registro.

6.1.5.1. Os licitantes poderço oferecer lances sucessivos, observando o horário fxado
para abertura da sessço e as regras estabelecidas no Edital.

a) O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao últmo por ele ofertado e
registrado pelo sistema. 

b)  O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante  nço poderá ser
inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances nço poderá ser inferior a três (3)
segundos.

c) Nço serço aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

d) Durante o transcurso da sessço pública, os licitantes serço informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identfcaaço do licitante. 

e) No caso de desconexço com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compettva do
Pregço, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepaço
dos lances. 
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f) Se a desconexço perdurar por tempo superior a 10 (dei) minutos, a sessço será
suspensa  e  terá  reinício  somente  após  comunicaaço  expressa  do  Pregoeiro  aos
partcipantes. 

g)  O critério  de julgamento adotado será o menor  preao por  Lote,  conforme
defnido neste Edital e seus anexos.

h) A etapa de lances da sessço pública será encerrada por decisço do Pregoeiro.
O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos,  aleatoriamente determinado
pelo sistema, fndo o qual será automatcamente encerrada a recepaço de lances. 

i) Caso o licitante nço apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta
e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o últmo lance por ele
ofertado, para efeito de ordenaaço das propostas.

j) Encerrada a etapa de lances, será efetvada a verifcaaço automátca, junto à
Receita Federal, do porte da entdade empresarial. O sistema identfcará em coluna própria
as microempresas, empresas de pequeno porte partcipantes, procedendo à comparaaço
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das
demais classifcadas, para o fm de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

l)  Nessas  condiaões,  as  propostas  de  microempresas,  empresas  de  pequeno
porte e sociedades cooperatvas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento)
acima da proposta ou lance de menor preao serço consideradas empatadas com a primeira
colocada.

m)  A  melhor  classifcada  nos  termos  do  item  anterior  terá  o  direito  de
encaminhar uma últma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da
primeira colocada, no praio de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a
comunicaaço automátca para tanto.

      n) Caso a microempresa, empresa de pequeno porte melhor classifcada desista ou
nço  se  manifeste  no  praio  estabelecido,  serço  convocadas  as  demais  licitantes
microempresas, empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%
(cinco por cento), na ordem de classifcaaço, para o exercício do mesmo direito, no praio
estabelecido no subitem anterior.
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7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verifcaaço de possível empate, o Pregoeiro
examinará a proposta classifcada em primeiro lugar quanto ao preao, a sua exequibilidade,
bem como quanto ao cumprimento das especifcaaões do objeto.

7.1.1. Será desclassifcada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item
9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que: 

7.1.2. contenha vício insanável ou ilegalidade;

7.1.3.  nço  apresente  as  especifcaaões  técnicas  exigidas  pelo  Termo  de
Referência;

7.1.4. apresentar preao fnal superior ao preao máximo fxado, ou que apresentar preao
manifestamente inexequível. 

      7.1.5. Considera-se inexequível a proposta de preaos ou menor lance que:

a)  comprovadamente,  for  insufciente  para  a  cobertura  dos  custos  da  contrataaço,
apresente preaos global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor iero, incompatveis com
os preaos dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectvos encargos, ainda que o
ato  convocatório  da  licitaaço  nço  tenha  estabelecido  limites  mínimos,  exceto  quando  se
referirem  a  materiais  e  instalaaões  de  propriedade  do  próprio  licitante,  para  os  quais  ele
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneraaço.

b) apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fxados em instrumentos de caráter normatvo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e
convenaões coletvas de trabalho vigentes.

c)  Qualquer  interessado  poderá  requerer  que  se  realiiem  diligências  para  aferir  a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita.

d) O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio do
e-mail: comprasipm@ipmjp.pb.gov.br, estabelecendo no “chat” praio raioável para tanto, sob
pena de nço aceitaaço da proposta. 
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e) O praio estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitaaço escrita
justfcada do licitante, formulada antes de fndo o praio estabelecido, e formalmente aceita
pelo Pregoeiro. 

f)  Dentre  os  documentos  passíveis  de  solicitaaço  pelo  Pregoeiro,  destacam-se  as
planilhas de custo readequadas com o valor fnal ofertado.

g)  Todos  os  dados  informados  pelo  licitante  em  sua  planilha  deverço  refetr  com
fdelidade os custos especifcados e a margem de lucro pretendida.

  h)  O  Pregoeiro  analisará  a  compatbilidade  dos  preaos  unitários  apresentados  na
Planilha de Custos e Formaaço de Preaos com aqueles pratcados no mercado em relaaço aos
insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contrataaço;

i) Erros no preenchimento da planilha nço consttuem motvo para a desclassifcaaço da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no praio indicado pelo Pregoeiro, desde
que nço haja majoraaço do preao proposto. 

         j) Se a proposta ou lance vencedor for desclassifcado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classifcaaço.

  l) Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessço, informando no “chat” a nova
data e horário para a contnuidade da mesma.

             m) O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fm de negociar a obtenaço de melhor
preao, vedada a negociaaço em condiaões diversas das previstas neste Edital.

            n)Também nas hipóteses em que o Pregoeiro nço aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtdo preao melhor.

      o)A negociaaço será realiiada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

       p) Sempre que a proposta nço for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente,
haverá nova verifcaaço, pelo sistema, da eventual  ocorrência do empate fcto, previsto nos
artgos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
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8. DA HABILITAÇÃO 
 

8.1 – Os documentos exigidos para a habilitaaço, inclusive quando houver necessidade
de  envio  de  anexo,  deverço  ser  apresentadas  imediatamente,  inclusive  via  e-mail
comprasipm@ipmjp.pb.gov.br,  no praio  e endereao estabelecidos  no Edital,  com posterior
encaminhamento do original ou cópia autentcada, observados os praios legais pertnentes;

8.2  –  Para  que  as  licitantes  sejam  tdas  como  habilitadas  se  fai  necessária  a
apresentaaço do seguinte documento:

8.2.1 – Apresentar cópia do Certfcado de Registro de Fornecedor - CRF, emitdo pela
Prefeitura Municipal de Joço Pessoa – PB. Caso exista algum documento vencido ou faltando
dentro dos listados no CRF, poderá a licitante faier a juntada de novo documento ao CRF, que
será aceito pela Comissço, desde que, constando dentro do envelope de habilitaaço; 

8.2.1.1 – A licitante poderá partcipar do Pregço mesmo que nço possua cadastro, mais,
caso a mesma seja considerada vencedora e venha a assinar Contrato, o mesmo só poderá ser
feito com o seu cadastramento. Para providenciar o seu cadastramento o licitante deverá enviar
os documentos no Centro Administratvo da Prefeitura Municipal de Joço Pessoa, apresentando
a documentaaço relacionada no Item 13.3 deste Edital, no Núcleo de Cadastro de Fornecedor,
na  Rua  Diógenes  Chianca,  nº.  1777,  Água  Fria,  Joço  Pessoa  –  PB,  ou  pelo  e-mail:
dicadjp@gmail.com. Nço serço aceitos registros de outros órgços;

8.2.1.2 – O CRF substtuirá os documentos exigidos nos itens 8.3.2 e 8.3.3, desde que
nele venha elencado o documento a ser substtuído, com exceaço dos exigidos na alínea “f”, do
item  14.3.2  (Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justaa  do  Trabalho,
mediante a apresentaaço de certdço negatva, nos termos do inciso V, do artgo 3º, da Lei nº.
12.440/2011)  e  alínea  “c”  do  item 11.3.3  Índices  de  Liquidei,  que  deverá  ser  apresentado
independentemente de sua exibiaço junto ao Cadastro;
 

8.2.1.3 – Nço será aceito o registro cadastral do SICAF, em virtude deste Órgço nço ser
abrangido pelo referido sistema, conforme disposiaço do parágrafo único do art. 13 do Decreto
n° 4.985/2003;
 
8.3 - As empresas que nço fierem seu cadastramento poderço apresentar os documentos a
seguir relacionados, entregues de forma ordenada e numerados, de preferência, na seguinte
ordem, de forma a permitr maior rapidei na conferência e exame correspondente:
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8.3.1 – Relativa à Habilitação Jurídica:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual, com ramo de atvidade compatvel com o
objeto licitado; 
b)  Ato  consttutvo,  estatuto  ou  Contrato  Social  em  vigor,  devidamente  registrado,  em  se
tratando  de  sociedades  comerciais  e,  no  caso  de  sociedades  por  aaões,  acompanhado  de
documentos  de  eleiaço  de  seus  administradores,  quando  a  pessoa  credenciada  for  sócia,
proprietária, dirigente ou assemelhada da empresa licitante, no qual estejam expressos seus
poderes para  exercer  direitos  e assumir  obrigaaões  em decorrência de tal  investdura,  cujo
objeto social seja compatvel com o objeto licitado; 

b.1) Os documentos mencionados no subitem anterior deverço estar acompanhados da
últma alteraaço consolidada;
 c)  Inscriaço  do  ato  consttutvo,  no  caso  de  sociedades  civis,  acompanhada  de  prova  de
diretoria em exercício; e
d)  Decreto  de  autoriiaaço,  em  se  tratando  de  empresa  ou  sociedade  estrangeira  em
funcionamento no País, e ato de registro ou autoriiaaço para funcionamento expedido pelo
órgço competente, quando a atvidade assim o exigir.

8.3.2 – Relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista:
 
a) Prova de inscriaço no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;
b)  Prova  de  regularidade  junto  à  Faienda  Federal,  mediante  a  apresentaaço  de  Certdço
Conjunta Negatva de Débitos ou Certdço Conjunta Positva com efeitos de Negatva: Quitaaço
de Tributos e Contribuiaões Sociais, administrados pela RFB (Receita Federal do Brasil) e quanto
a Divida Atva da Uniço; 
c)  Prova  de  regularidade  para  com  a  Faienda  Estadual,  relatvo  ao  domicílio  ou  sede  do
licitante;
d)  Prova  de  regularidade  para  com a  Faienda  Municipal,  relatvo  ao  domicílio  ou  sede  do
licitante, ou documento equivalente, na forma da lei; 
e) Prova de regularidade relatva ao FGTS, representada pelo CRF – Certfcado de Regularidade
do  FGTS,  emitdo  pela  Caixa  Econômica  Federal,  demonstrando  situaaço  regular  no
cumprimento dos encargos sociais insttuídos por lei; 
f)  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justaa  do  Trabalho  através  de
Certdço Negatva de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certdço Positva com efeitos de Negatva.

8.3.3 – Relativa à Qualifcação Econômico-Financeira:

              Av. Eng. Clodoaldo Gouveia, nº 166, Centros
              João Pessoa -PB. CEP: 58.013-370. 
              CNPJ: 40955403/0001-09 | Fone: (83)3218.9831



a) Certdço negatva de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica, emitda nos últmos 90 (noventa) dias, contados da data prevista para o recebimento
da documentaaço;
 a.1)  Ficam  desobrigados  de  apresentar  a  documentaaço  exigida  na  alínea  “a”,  as
empresas que apresentarem o cadastro (CRF) devidamente atualiiado no tocante à certdço;

b) Balanao Patrimonial e demonstraaões contábeis do últmo exercício social (2017), já exigíveis
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situaaço fnanceira da empresa, vedada
a sua substtuiaço por balancetes ou balanaos provisórios,  podendo ser atualiiados,  quando
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentaaço da proposta, tomando como
base a variaaço, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA
- IGP-DI,  publicado pela Fundaaço Getúlio Vargas -  FGV ou de outro indicador que o venha
substtuir;

c) O licitante terá sua boa situaaço fnanceira avaliada, com base na apresentaaço junto do
balanao,  dos  Índices  de  Liquidei  Geral  (LG),  Solvência  Geral  (SG)  e  Liquidei  Corrente  (LC)
maiores que um (> 1), resultantes da aplicaaço das seguintes fórmulas:

LG = Atvo Circulante   Realiiável a Longo Praio                                                                          
       Passivo Circulante   Exigível a Longo Praio

SG =   Atvo      Total  
 Passivo Circulante   Exigível a Longo Praio 

LC = Atvo Circulante 

                    Passivo Circulante 

1)  As  fórmulas  deverço estar  devidamente aplicadas  em memorial  de cálculos  acostado ao
balanao, caso o capital social nço seja igual ou superior, como mencionado na alínea anterior; 

d) A licitante que apresentar resultado igual ou menor que 01 (um), em qualquer dos índices
referidos  no  subitem anterior,  quando  de  sua  habilitaaço  deverá  comprovar,  por  meio  de
balanao patrimonial do últmo exercício social, patrimônio líquido mínimo correspondente a 5%
(cinco por cento) do valor total estmado do Contrato. As empresas iniciadas no corrente ano,
que nço terço balanao patrimonial, apresentarço o registro do capital social na junta comercial,
ou órgço equivalente;
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e) Os documentos referidos neste item, em específco, os das alíneas b, c e d, serço analisadas
pelo setor de Contabilidade designado para este fm, com habilidades e conhecimentos técnicos
necessários ao discernimento de dúvidas que possam surgir no decorrer da sessço;

f) O Balanao Patrimonial e as demonstraaões contábeis deverço estar assinados por Contador
ou  por  outro  profssional  equivalente,  devidamente  registrado  no  Conselho  Regional  de
Contabilidade - CRC, comprovado através da Certdço de Regularidade do Profssional emitda
pelo  CRC,  e  pelo  ttular  ou  representante  legal  da  empresa.  Em se  tratando  de  Sociedade
Anônima o balanao patrimonial deverá ter sido  publicado no Diário Ofcial.
 
8.3.4 – Relativa à Qualifcação Técnica:

9.3.4.1 – Todas as licitantes, cadastradas ou nço, deverço apresentar os documentos a seguir
listados:
 
a)  Comprovaaço  de capacitaaço  técnico-operacional  da  licitante  através  de Atestado  (s)  de
Capacidade Técnica, emitdo (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove
(m) aptdço da licitante para desempenho de atvidades compatveis, em característcas com o
objeto  desta  licitaaço.  No  caso  de  atestados  emitdos  por  órgço  privado,  este  deverá  ser
acompanhado de cópia da respectva Nota Fiscal;

8.3.4.2 – Apresentar Alvará de Licenaa e Funcionamento, com atvidade/ramo compatvel com o
objeto desta licitaaço;

8.3.4.3 – Declaraaço de inexistência de fato superveniente impeditvo da habilitaaço, na forma
do § 2º, do art. 32, da Lei nº. 8.666/93, alterado pela Lei nº. 9.648/98 e Instruaço Normatva nº.
5/95, do MARE;

8.3.4.5 – Declaraaço, em cumprimento ao Decreto nº. 4.358, de 05 de setembro de 2002, da
nço utliiaaço de mço de obra infantl;
 
8.3.4.6 – Sob pena de inabilitaaço, todos os documentos apresentados para habilitaaço deverço
estar:

8.3.4.7 – Em nome da licitante, com número do CNPJ, bem assim com o endereao respectvo:

 a) Se a licitante for a matrii, todos os documentos deverço estar em nome da matrii; ou
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 b)  Se a licitante for  a  flial,  todos os documentos deverço estar  em nome da flial,  exceto
aqueles documentos que, pela própria natureia, comprovadamente, forem emitdos somente
em nome da matrii; 
c) Os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica poderço ser apresentados em
nome e com CNPJ da matrii e/ou da(s) flial(ais) da licitante;

8.3.4.8 – Datados dos últmos 90 (noventa) dias até a data de abertura da Proposta, quando nço
tver praio estabelecido pelo órgço competente expedidor ou neste Edital;

a) Nço se enquadram no praio de que trata o item anterior os documentos cuja validade
é indeterminada, como é o caso dos atestados de capacidade técnica;

8.3.4.9 – Os documentos exigidos neste Pregço,  poderço ser apresentados em original,  por
qualquer  processo  de  cópia,  autentcada  por  Cartório  competente,  pelo  Pregoeiro  ou  por
servidor da Comissço de Licitaaço ou mediante publicaaço em órgço da imprensa ofcial;

8.3.4.10 – Serço aceitas somente cópias legíveis;

8.3.4.11 – Nço serço aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas; e
 8.3.4.12 – O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar  o original  de qualquer documento,
sempre que tver dúvida e julgar necessário;

8.3.4.13  –  Nço  serço  aceitos  protocolos  de  entrega  ou  solicitaaço  de  documento  em
substtuiaço aos documentos requeridos no presente Edital;

8.3.4.14 – No caso de Microempresa-ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP, consttuída na
forma  da  Lei  Complementar  nº.  123,  de  14.12.2006  apresentar,  ainda,  os  seguintes
documentos:

8.3.4.14.1 – Declaraaço de sua condiaço de Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno
Porte – EPP;

8.3.4.14.2 – Certdço Simplifcada da Junta Comercial, emitda com data nço anterior a
90 (noventa) dias da abertura do certame;

8.3.4.15 – Nos casos em que o fornecedor seja  vencedor de algum item deste processo,  o
mesmo deverá obrigatoriamente se cadastrar na Secretaria de Administraaço – SEAD/Divisço de
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Cadastro no praio de 72 (setenta e duas) horas. A nço realiiaaço do Cadastro inviabiliia sua
liberaaço, nço cabendo ao licitante qualquer reclamaaço futura;

8.3.4.16 – Os licitantes que alegarem estar desobrigados da apresentaaço de qualquer um dos
documentos  exigidos  na  fase  habilitatória  deverço  comprovar  esta  condiaço  por  meio  de
certfcado expedido por órgço competente ou legislaaço em vigor;

8.3.4.17 – Para assinatura do Contrato, os licitantes deverço manterem as mesmas condiaões
exigidas  para  habilitaaço  durante  a  vigência  da  Ata  de  Registro  de  Preaos  e  do  Contrato,
inclusive quanto à regularidade fscal.

    9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1. A proposta fnal do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada de acordo
com o praio dado pelo Pregoeiro no sistema eletrônico, após o término da sessço e deverá:

9.2.ser  redigida  em  língua  portuguesa,  datlografada  ou  digitada,  em  uma  via,  sem
emendas,     rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a últma folha ser assinada e as
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

    9.3. apresentar a planilha de custos e formaaço de preaos, devidamente ajustada ao lance
vencedor.

    9.4.  A proposta fnal deverá ser documentada nos autos e será levada em consideraaço no
decorrer da execuaço do contrato e aplicaaço de eventual sanaço à Contratada, se for o caso.

     9.5.Todas as especifcaaões do objeto contdas na proposta vinculam a Contratada.

10. DOS RECURSOS

10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regulariiaaço fscal de microempresa,
empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o praio de no mínimo trinta minutos,
para  que  qualquer  licitante  manifeste  a  intenaço  de  recorrer,  de  forma  motvada,  isto  é,
indicando  contra  qual(is)  decisço(ões)  pretende  recorrer  e  por  quais  motvos,  em  campo
próprio do sistema.

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verifcar a tempestvidade e a
existência de motvaaço da intenaço de recorrer,  para decidir  se  admite  ou nço o recurso,
fundamentadamente.
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10.3. Nesse momento o Pregoeiro nço adentrará no mérito recursal, mas apenas verifcará as
condiaões de admissibilidade do recurso.

10.4.  A falta de manifestaaço motvada do licitante quanto à intenaço de recorrer importará a
decadência desse direito.

10.5. Uma vei admitdo o recurso, o recorrente terá, a partr de entço, o praio de três dias para
apresentar  as  raiões,  pelo  sistema  eletrônico,  fcando  os  demais  licitantes,  desde  logo,
intmados para, querendo, apresentarem contrarraiões também pelo sistema eletrônico, em
outros  três  dias,  que  comeaarço  a  contar  do  término  do  praio  do  recorrente,  sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.6. O acolhimento do recurso invalida tço somente os atos insuscetveis de aproveitamento. 

10.7.Os autos do processo permanecerço com vista franqueada aos interessados, no endereao
constante neste Edital.

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

11.1.  O objeto da licitaaço será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso nço haja interposiaço de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regular decisço dos recursos apresentados.

11.2.  Após a fase recursal,  constatada a regularidade dos atos  pratcados,  a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório. 

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1.  Homologado o resultado da licitaaço,  terá o adjudicatário  o praio  de 05 (cinco) dias,
contados a partr da data de sua convocaaço, para assinar a Ata de Registro de Preaos, cujo
praio de validade encontra-se nela fxado, sob pena de decair do direito à contrataaço, sem
prejuíio das sanaões previstas neste Edital. 

12.2.  Alternatvamente à convocaaço para comparecer perante o órgço ou entdade para a
assinatura  da  Ata  de  Registro  de  Preaos,  a  Administraaço  poderá  encaminhá-la  para
assinatura,  mediante  correspondência  postal  com  aviso  de  recebimento  (AR)  ou  meio
eletrônico, para que seja assinada no praio de 05 (cinco) dias,  a contar da data de seu
recebimento.
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     12.3. O praio estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preaos
poderá ser     prorrogado uma única vei, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s)
vencedor(es), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

12.4.  Serço  formaliiadas  tantas  Atas  de  Registro  de  Preaos  quanto  necessárias  para  o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicaaço do licitante
vencedor,  a  descriaço  do(s)  item(ns),  as  respectvas  quantdades,  preaos  registrados  e
demais condiaões.

13.DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

13.1.  Dentro da validade da Ata de Registro de Preaos,  o fornecedor registrado poderá ser
convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retrar o instrumento equivalente (Nota
de Empenho/Carta Contrato/Autoriiaaço). O praio de vigência da contrataaço é até o fnal do
exercicio fnanceiro contados da  contrataaço prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n°
8.666/93. 

13.2. Previamente à contrataaço, a Administraaço promotora da licitaaço realiiará consulta as
Certdões Fiscais para identfcar eventual proibiaço da licitante adjudicatária de contratar com
o Poder Público.

13.3. A adjudicatária terá o praio de 05 (cinco) dias úteis, contados a partr da data de sua
convocaaço, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme
o caso, sob pena de decair do direito à contrataaço, sem prejuíio das sanaões previstas neste
Edital.

13.4. Alternatvamente à convocaaço para comparecer perante o órgço ou entdade  para a
assinatura  do  Termo  de  Contrato  ou  aceite/retrada  do  instrumento  equivalente,  a
Administraaço  poderá  encaminhá-lo  para  assinatura  ou  aceite  da  Adjudicatária,  mediante
correspondência  postal  com aviso  de  recebimento  (AR)  ou  meio  eletrônico,  para  que  seja
assinado/retrado no praio de ...... (.....) dias, a contar da data de seu recebimento. 

14. DO PAGAMENTO

14.1-  O  valor  do  pagamento  será  correspondente  ao  fornecimento  das  quantdades
efetvamente  entregues,  após  a  data  do  recebimento  defnitvo  do  objeto,  pelo  Setor  de
Informátca do IPM/JP, mediante apresentaaço de Nota Fiscal, conferida e atesta;

14.2- O pagamento deverá ser efetuado mediante crédito em conta corrente da Contratada, no
praio máximo de 30 (trinta) dias após a apresentaaço da Nota Fiscal;
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14.3  –  Os  preaos  serço fxos  e irreajustáveis  nos  termos  da legislaaço em vigor,  durante  a
vigência deste contrato, salvo os casos previstos no Art. 65, parágrafos 5º e 6º da Lei 8.666/93,
de forma a ser mantdo o Equilíbrio Econômico-Financeiro do Contrato;

14.4 – Para efetvaaço dos pagamentos respectvos, deverço ser apresentados juntamente, com
as Faturas e Notas Fiscais, as Certdões Negatvas de débito CRF do FGTS, Débitos Trabalhistas e
com  a  Faienda  Federal,  Estadual  e  Municipal  do  domicílio  do  proponente,  devidamente
atualiiada;

14.5 – O nço cumprimento do subitem anterior, implicará na sustaaço do pagamento que só
será processado após a apresentaaço das referidas certdões, nço podendo ser considerado
atraso de pagamento.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

15.1.  Comete  infraaço  administratva,  nos  termos  da  Lei  nº  10.520,  de  2002,  o
licitante/adjudicatário que: 

           15.2. nço assinar o termo de contrato ou aceitar/retrar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do praio de validade da proposta;

            15.3. apresentar documentaaço falsa;

            15.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

            15.5. ensejar o retardamento da execuaço do objeto;

            15.6. nço mantver a proposta;

            15.7. cometer fraude fscal;

             15.8. comportar-se de modo inidôneo;

15.8.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaraaço falsa
quanto  às  condiaões  de  partcipaaço,  quanto  ao  enquadramento  como  ME/EPP  ou  o
conluio  entre  os  licitantes,  em  qualquer  momento  da  licitaaço,  mesmo  após  o
encerramento da fase de lances.
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15.8.2  O  licitante/adjudicatário  que  cometer  qualquer  das  infraaões
discriminadas no subitem anterior fcará sujeito, sem prejuíio da responsabilidade civil e
criminal, às seguintes sanaões:

  15.8.3  Multa  de  2%  (dois  por  cento)  sobre  o  valor  estmado  do(s)  item(s)
prejudicado(s) pela conduta do licitante;

     15.8.4  Impedimento  de  licitar  e  de  contratar  com  o  Municipio  e
descredenciamento no cadastro de fornecedores, pelo praio de até cinco anos;

15.8.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulatvamente com a sanaço
de impedimento.

15.8.6  A  aplicaaço  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realiiar-se-á  em
processo  administratvo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e
subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

15.8.7  A  autoridade  competente,  na  aplicaaço  das  sanaões,  levará  em
consideraaço a gravidade da conduta do infrator, o caráter educatvo da pena, bem como o
dano causado à Administraaço, observado o princípio da proporcionalidade.

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

16.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessço
pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

16.2  A  impugnaaço  poderá  ser  realiiada  por  forma  eletrônica,  pelo  e-mail
comprasipm@ipmjp.pb.gov.br ou por  petaço dirigida ou protocolada no endereao Rua:
Eng. Clodoaldo Gouveia, 166 – Centro – Joço Pessoa/PB – CEP 58013-370

16.3 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnaaço no praio de até vinte e
quatro horas.

16.4  Acolhida  a  impugnaaço,  será  defnida  e  publicada  nova  data  para  a
realiiaaço do certame.

16.5  Os  pedidos  de  esclarecimentos  referentes  a  este  processo  licitatório
deverço ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para
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abertura da sessço pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereao
indicado no Edital.

16.6 As impugnaaões e pedidos de esclarecimentos nço suspendem os praios
previstos no certame.

16.7 As respostas às impugnaaões e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serço
entranhados  nos  autos  do  processo  licitatório  e  estarço  disponíveis  para  consulta  por
qualquer interessado.

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1 Nço havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeaa a
realiiaaço do certame na data marcada, a sessço será automatcamente transferida para o
primeiro dia útl subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
nço haja comunicaaço em contrário, pelo Pregoeiro.  

17.2  No julgamento das  propostas  e da habilitaaço,  o Pregoeiro poderá sanar  erros ou
falhas que nço alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e efcácia para fns de habilitaaço e classifcaaço.

17.3 A homologaaço do resultado desta licitaaço nço implicará direito à contrataaço.

17.4  As  normas  disciplinadoras  da  licitaaço  serço  sempre  interpretadas  em  favor  da
ampliaaço da disputa entre os interessados, desde que nço comprometam o interesse da
Administraaço, o princípio da isonomia, a fnalidade e a seguranaa da contrataaço. 

17.5  Os  licitantes  assumem  todos  os  custos  de  preparaaço  e  apresentaaço  de  suas
propostas  e a Administraaço nço será,  em nenhum caso,  responsável  por esses custos,
independentemente da conduaço ou do resultado do processo licitatório.

17.6 Na contagem dos praios estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início  e  incluir-se-á  o  do  vencimento.  Só  se  iniciam  e  vencem  os  praios  em  dias  de
expediente na Administraaço.

17.7 O desatendimento de exigências formais nço essenciais nço importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.
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              João Pessoa -PB. CEP: 58.013-370. 
              CNPJ: 40955403/0001-09 | Fone: (83)3218.9831



Em caso de divergência entre disposiaões deste Edital e de seus anexos ou demais peaas
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

Integram este Edital, para todos os fns e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Termo de Referência;

ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial;

ANEXO III – Declaraaço de Inexistência de Fato Superveniente; 
ANEXO IV – Declaraaço de Inexistência de Empregado Menor no Quadro da Empresa;

ANEXO V – Minuta de Contrato;

18. DO FORO 

18.1 – As questões decorrentes da execuaço deste instrumento, que nço possam ser dirimidas
administratvamente,  serço processadas  e julgadas  na Vara da Faienda Pública,  no Foro da
cidade de Joço Pessoa/PB,  com exclusço de qualquer outro,  por mais privilegiado que seja,
salvo nos casos previstos no art. 102, Inciso I, alínea “d” da Consttuiaço Federal.

Joço Pessoa, 04 de Outubro de 2018

Joço Carlos de Oliveira Leço

Pregoeiro do IPMJP

              Av. Eng. Clodoaldo Gouveia, nº 166, Centros
              João Pessoa -PB. CEP: 58.013-370. 
              CNPJ: 40955403/0001-09 | Fone: (83)3218.9831



PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2018

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. O presente Termo de referência tem por objeto a aquisição de Material de Pintura, da área ex-
terna do IPM/JP e suas 23 (vinte e três) salas deste prédio, conforme especifcaççes, quantdades e
exigências estabelecidas neste instrumento.

2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

Item Especifcação Quantdade

01 Tinta acrílico 18l branco neve fosco 09

02 Tinta látex 18l branco neve fosco 10

03 Tinta látex 18l branco gelo fosco 25

04 Tinta látex 18l marfm fosco 08

05 Massa corrida 27kg 09

06 Massa acrílica 27Kg 04

07 Tinta esmalte sintétco 3,66 cinza 09

08 Tinta acrílico 18l vermelho ferrari semibrilho 02

09 Tinta acrílico 3,6L cinza médio 02

10 Tinta esmalte sintétco 3,6l branco neve 08

11 Impermeabilizante 3,6l 03

12 Verniz duplo fltro solar 3,6l 06

13 6ixa nº 120 paredes 100

14 6ixa nº 80 ferro 20

15 Rolo de lã de carneiro alta com cabo 06

16 Rolo de lã de carneiro baixa de acabamento 06

17 Cabo extensor 3,00m 02

18 Pincel 2” ½ polegada 06

19 Rolo de espuma 9cm 08

20 Solvente/Diluente para tintas e vernizes 5l 02



3. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

3.1-O material adquiridos deverá ser entregue no Setor de Almoxarifado do IPM/JP, localizado na
Av. Engenheiro Clodoaldo Gouveia n° 166, Centro, CEP 58.013-370 – João Pessoa/PB, nos dias úteis
de segunda a sexta-feira, no horário das 8:00 às 16:30horas;

3.2 -  Os produtos somente serão considerados entregues quando recebidos e atestados por quem
de direito;

3.3 – Caso os produtos entregues, no todo ou em parte, não seja aprovado no recebimento provi-
sório, será devolvido, devendo a empresa substtuir no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

3.4 – A empresa fornecedora deverá reparar, corrigir, remover, reconsttuir ou substtuir, às suas
expensas, e dentro do prazo estabelecido pelo IPM/JP, as partes do objeto deste Termo, em que se
verifquem vícios, defeitos, ou incorreççes resultantes dos produtos empregados ou da execução
do fornecimento.

3.5 - O prazo para entrega dos produtos adquiridos serão de até 15 (quinze) dias corridos, a contar
da data do recebimento da Nota de Empenho pela empresa adjudicada;

4. GARANTIA DOS PRODUTOS

4.1-Os produtos deverão ter prazo de validade de no mínimo de 06 (seis) meses, contados a partr
da data de entrega.

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1-Caberá à licitante vencedora:

5.1.1-Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da entrega
de produto e/ou serviços, tais como: a) salários; b) seguros de acidente; c) taxas, impostos e contri-
buiççes; d) indenizaççes; e) vales-refeição; f) vales-transporte; e g) outras que por ventura venham
a ser criadas e exigidas pelo Governo;

5.1.2-Manter, ainda, os seus empregados identfcados por crachá, quando em trabalho, devendo
substtuir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às
normas disciplinares do IPM/JP;

5.1.3-Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do IPM/JP;



5.1.4-Responder pelos danos causados diretamente ao IPM/JP ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo, durante a entrega dos produtos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fscalização ou o acompanhamento pelo IPM/JP;

5.1.5-Responder,  ainda,  por  quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do
IPM/JP, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a entrega dos pro-
dutos;

5.1.6-Entregar os produtos no Setor de Almoxarifado do IPM/JP, no prazo máximo de 15 (quinze)
dias corridos, contados a partr da data do recebimento da Nota de Empenho. O descumprimento
ao prazo citado sujeitará a empresa contratada à penalidade de multa;

5.1.7-Encarrega-se da entrega dos itens adquiridos, arcando com qualquer custo advindo do trans-
porte, carga, descarga, bem como qualquer serviço relatvo ao procedimento de entrega;

5.1.8-No ato da entrega do objeto, deverá ser apresentado documento fscal válido corresponden-
te ao fornecimento;

5.1.9-Comunicar ao IPM/JP, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os es-
clarecimentos que julgar necessário;

5.1.10-Justfcar, no caso de descumprimento do prazo citado no item anterior ou paralisação do
fornecimento, por escrito, em até 24 horas contadas da entrega frustrada;

5.1.11-Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, se verifcar condiççes que possam prejudicar o
fornecimento ou a iminência de fatos que possam interferir na perfeita execução do Contrato, bem
como atraso ou paralisação do fornecimento apresentando razçes justfcadoras, as quais serão ob-
jeto de análise, que poderão ser ou não aceitas pelo CONTRATANTE;

5.1.12-Encontrar-se em dia com as obrigaççes fscais, em conformidade com o previsto no procedi-
mento licitatório;

5.1.13-Manter-se em compatbilidade com as obrigaççes a serem assumidas, além de todas as
condiççes de habilitação e qualifcação exigidas neste Termo, durante toda a execução do Contra-
to;

5.1.14-Trazer ao setor de Empenho as Notas Fiscais acompanhadas das respectvas certdçes de
natureza fscal;

5.1.15-Os produtos devem ser entregues dentro do prazo de validade dos mesmos. Prazos diferen-
tes desses implicará na não aceitação do item no momento da entrega;



5.1.16-Os produtos devem ser entregues nas suas embalagens originais, nas quais devem constar,
externamente, os dados de identfcação e procedência do produto, número do lote, data de venci-
mento, quantdade do produto,  e outras especifcaççes previstas em legislação vigente própria;

5.1.17-Os produtos deverão ser entregues acondicionados adequadamente, de forma a permitr
completa segurança durante o transporte;

5.1.18-Substtuir, reparar, corrigir ou remover, no todo ou em parte, os produtos que após o recebi-
mento e aceite, venham a apresentar má qualidade, aparência desgastada, defeitos na embala-
gem, amassadas, rompidos, impróprios para o consumo, etc, às suas expensas, no prazo máximo
de 02 (dois) dias, contados a partr da notfcação que lhe for entregue ofcialmente.

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1-Permitr durante a vigência do Contrato, o acesso dos representantes/prepostos e empregados
da CONTRATADA ao local de entrega dos produtos nas dependências do IPM/JP, desde que devida-
mente identfcados e acompanhados por representante do CONTRATANTE;

6.2-Promover o acompanhamento e a fscalização quando da entrega dos produtos, sob os aspec-
tos quanttatvo e qualitatvo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à
CONTRATADA a ocorrência de qualquer fato que exija medidas corretvas por parte desta;

6.3-Comunicar à licitante vencedora, qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos e in-
terromper imediatamente o fornecimento, se for o caso;

6.4-Impedir que terceiros forneçam os produtos objeto deste Termo de Referência;

6.5-Prestar as informaççes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

6.6-Fiscalizar o Contrato na forma disposta no artgo 67 da 6ei 8.666/93;

6.7-Efetuar o pagamento à CONTRATADA em até 30 (trinta) dias após o atesto da Nota Fiscal/ Fatu-
ra dos Produtos ;

6.8-Atestar a execução do fornecimento objeto deste Termo , por meio do Setor Competente;

7. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1-O(s) valor(es) do(s) pagamento(s) será(ão) correspondente ao fornecimento das quantdades
efetvamente entregues, após a data do recebimento defnitvo do objeto, pelo Setor de Almoxari-
fado do IM/JP, mediante apresentação de Nota Fiscal, conferida e atesta;



7.2-O(s) pagamento(s) deverá(ão) ser(em) efetuado(s) mediante crédito em conta corrente da Con-
tratada, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal;

7.3-Os preços serão fxos e irreajustáveis nos termos da legislação em vigor, durante a vigência do
contrato, salvo os casos previstos no Art. 65, parágrafos 5º e 6º da 6ei 8.666/93, de forma a ser
mantdo o Equilíbrio Econômmico-Financeiro do Contrato;

7.4-Para efetvação dos pagamentos respectvos, deverão ser apresentados juntamente com as No-
tas Fiscais, as Certdçes Negatvas de débito CND do INSS, CRF do FGTS e com a Fazenda Municipal
do domicílio do proponente, Fazenda Estadual, Federal e Certdão Negatva de Débitos Trabalhis-
tas, devidamente atualizadas

7.4.1-O não cumprimento do item anterior, implicará na sustação do pagamento que só será pro-
cessado após a apresentação das referidas certdçes, não podendo ser considerado atraso de pa-
gamento.

8. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

8.1-A execução das obrigaççes contratuais integrantes deste Termo serão fscalizados, pelo setor
de Almoxarifado deste Insttuto de Previdência, com autoridade para exercer, como representante
da Contratante, toda e qualquer ação de orientação geral, acompanhamento e fscalização da exe-
cução contratual;

8.2-À fscalização compete, entre outras atribuiççes:

8.2.1-Encaminhar a Gestão de Contratos o documento que relacione as ocorrências que impliquem
em multas a serem aplicadas à CONTRATADA;

8.2.2-Solicitar à Contratada e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestvamente, todas
as providências necessárias ao bom andamento do contrato;

8.2.3-Verifcar a conformidade da execução contratual com as normas especifcadas e se os proce-
dimentos e materiais empregados são adequados;

8.2.4-Ordenar à Contratada a partr da notfcação que lhe for entregue ofcialmente substtuir, re-
parar, corrigir ou remover, no todo ou em parte, os produtos que após o recebimento e aceite, ve-
nham a apresentar má qualidade, aparência desgastada, defeitos na embalagem, amassadas, rom-
pidos, impróprios para o consumo, etc, às suas expensas, no prazo máximo de 02 (dois) dias.

9. SANÇÕES

9.1-Aos fornecedores/contratados que descumprirem total ou parcialmente os Contratos celebra-
dos com a Administração Pública Municipal, e aos licitantes que cometam atos visando a frustrar



os objetvos da licitação, serão aplicadas, nos termos do Decreto Municipal nº7.364/2011, as se-
guintes sanççes: 

I - Advertência; 

II – Multa; 

a) 0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do forneci -
mento; 

b) 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida, com o conse-
quente cancelamento da nota de empenho ou documento equivalente. 

III – Suspensão Temporária de partcipação em licitação e impedimento de contratar com a Admi-
nistração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV – Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação peran-
te a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção apli-
cada com base no inciso anterior. 

§ 1º O valor da multa aplicada, nos termos do inciso II, será descontado do valor que será retdo
dos pagamentos devidos pela Administração ou cobrado judicialmente, sendo corrigida monetaria-
mente, de conformidade com a variação do IPCA, a partr do termo inicial, até a data do efetvo re -
colhimento. 

§ 2º A pena de multa poderá ser aplicada cumulatvamente com as demais sanççes restritvas de
direitos constantes no Decreto Municipal nº. 7.364,de 04 de outubro de 2011.

§ 3º. A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partr do primeiro
dia útl subseqüente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação.

§ 4º A suspensão temporária impedirá o fornecedor de licitar e contratar com a Administração Pú-
blica pelos seguintes prazos: 

I – 6 (seis) meses, nos casos de: 

a)  aplicação  de  duas  penas  de  advertência,  no  prazo  de  12  (doze)  meses,  sem  que  o
fornecedor/contratado tenha adotado as medidas corretvas no prazo determinado pela Adminis-
tração; 

b) alteração da quantdade ou qualidade da mercadoria fornecida; 

II – 12 (doze) meses, nos casos de: 

a) retardamento imotvado da execução do fornecimento de bens. 

III – 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de: 



a) entregar como verdadeira, mercadoria falsifcada, adulterada, deteriorada ou danifcada; 

b) paralisação do fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia comunicação à Admi-
nistração;

c) pratcar ato ilícito visando a frustrar os objetvos de licitação no âmbito da Administração Pública
Municipal, ou 

d) sofrer condenação defnitva por pratcar, por meio doloso, fraude fscal no recolhimento de
qualquer tributo. 

§ 5º Será declarado inidômneo, fcando impedido de licitar e contratar com a Administração Pública,
por tempo indeterminado, o fornecedor que:

I – não regularizar a inadimplência contratual nos prazos estpulados nos incisos do parágrafo ante-
rior, ou 

II – demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de
ato ilícito pratcado. 

§ 6º Na modalidade pregão, ao fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida
para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôm-
neo ou cometer fraude fscal, será aplicada penalidade de impedimento de licitar e contratar com
o Município por prazo não superior a 5 (cinco) anos, sendo descredenciado do Sistema de Cadastro
de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das cominaççes le-
gais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometda

9.2-A aplicação das sanççes administratvas previstas o § 6º e nos incisos I a III do caput do art. 25
do decreto Municipal nº 7.364/11 são de competência dos ordenadores de despesa das Secretari-
as/Órgãos e entdades públicas. 

Parágrafo Único. A sanção prevista no inciso IV do caput do art. 25 é de competência exclusiva do
(a) Secretário (a) Municipal. A autoridade que aplicar as sanççes estabelecidas no § 6º e nos inci -
sos III e IV do caput do art.25 do decreto Municipal nº 7.364/11 determinará a publicação do extra-
to de sua decisão no Semanário Ofcial, o qual deverá conter: 

I – nome ou razão social do fornecedor e número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Ju-
rídicas– CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF; 

II – nome e CPF de todos os sócios; 

III – sanção aplicada, com os respectvos prazos de impedimento; 

IV – órgão ou entdade e autoridade que aplicou a sanção; 

V – número do processo; e 

VI – data da publicação. 



9.3-Além das penalidades citadas, a licitante vencedora fcará sujeita, ainda, ao cancelamento de
sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da Prefeitura Municipal de João Pes-
soa - PB e, no que couber,às demais penalidades referidas no Capítulo IV da 6ei nº. 8.666/93. 

9.4-Caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo o IPM/JP, a seu exclusivo Juízo, convo-
car os licitantes remanescentes, na ordem de classifcação, para que manifestem interesse na con-
tratação, em igual prazo, e atendidas todas as condiççes editalícias para fornecimento do objeto li-
citado ou então cancelar o item as seguintes hipóteses: 

a) Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação do IPM/JP sem que a licitante vencedora tenha
retrado e assinado o instrumento contratual. 

b) Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do Contrato, sem que tenha iniciado a execução
dos serviços ou fornecimento dos bens, objeto desta licitação, no caso de ter sido solicitada, sem
justfcatva de atraso ou com justfcatva de atraso não aceita. Além das penalidades cíveis elenca-
das nos subitens anteriores, a 6ei nº. 8.666/93 prevê ainda puniççes na esfera criminal, senão veja-
mos: 

Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

Art. 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública, licitação instaurada para aquisição ou venda de
bens ou mercadorias, ou contrato dela decorrente: 

I - elevando arbitrariamente os preços; 

II - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsifcada ou deteriorada; 

III - entregando uma mercadoria por outra; 

IV - alterando substância, qualidade ou quantdade da mercadoria fornecida; 

V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a proposta ou a execução do contra-
to: 

Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa 

Miguel Ferreira da Silva

Coordenador de Manutenção



PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 014/2018

ANEXO II

“MODELO” DE PROPOSTA COMERCIAL
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)
À
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA
Instituto de Previddêncd  do Mundcípdo de ooão Pesso  – IPM/oP
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO  SRP Nº _________
OBoETO: AQUISIÇÃO  DE  ___________,  PARA  ATENDER  AS  NECESSIDADES  DO  INSTITUTO  DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE oOÃO PESSOA – IPM/oP.
Senhor Pregoedro:
Propost  que f z   empres ................, dnscrdt  no CNPo nº ..................., e dnscrdção est du l 
nº ............., p r  -----------, objeto d  ldcdt ção  cdm  referencd d , e  b dxo ddscrdmdn d :
Item                     Produto Qu nt.  Undd.   M rc V lor 

Undtárdo
V lor Tot l

01
02
03
04
VALOR TOTAL ...................................................................................................R$
( ..........................................................vi lor por extenso ..............................................................)
Igu lmente, decl r mos que:
 ) O preço p r   qudsdção dos produtos objeto dos dtens --------- fc m estipul do em R$ .......(.......); 
b) Nos preços propostos estão dncluíd s tod s  s despes s conforme est belecddo no Eddt l d 
ldcdt ção em referêncd ;
c)  As conddções  de p g mento são  quel s  est belecdd s  no  to convioc tórdo do cert me em
epígr fe;
d) Est  propost  é viáldd  por 60 (sessent ) dd s, cont dos d  d t  de su   present ção;
e) Efetu remos   entreg  dos produtos em pr zo não superdor  o previdsto no Termo de Referêncd ,
cont dos   p rtir do recebdmento d  Autordz ção de Fornecdmento ou dnstrumento equdvi lente. 
Por necessárdo dnform mos que:
 ) Será responsáviel pel  rel ção negocd l de noss  empres  com o IPM/oP   pesso  do Senhor
( ) .............. port dor ( ) d  cédul  de ddentid de nº .................. e do CPF-MF nº ..................., com
endereço ......................, telefone (s) .......... e e-m dl ...........................
b) Nosso domdcíldo b ncárdo é .................. (nome do b nco, nº. do b nco, nº. d   gêncd  e nº. d 
cont  corrente) ..................

Loc l, ............ de ....................... de ..............

Nome e Assdn tur  do Represent nte Leg l ou Procur dor



                                                                           

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 014/2018

   ANEXO III  

 MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE

Para  fns  de  particpaaçã  na  lcictaaçã  (cndciar  ã  nº  regcstradã  nã  Edctal),  a(ã)  (NOME
COMPLETO  DO  PROPONENTE)..............................,  CNPJ  ãu  CIC  nº,  sedcada(ã)  à.......(ENDEREÇO
COMPLETO),  deilara(amãs)  sãb  as  penas  da  lec,  que  até  a  presente  data  cnexcste(m)  fatã(s)
cmpedctiã(s)  para  a  sua  habclctaaçã  nã  presente  prãiessã  lcictatórcã,  estandã  icente  da
ãbrcgatãrcedade de deilarar ãiãrrênicas pãstercãres.

Lãial e data
Nãme e cdentfiaaçã dã deilarante

OBS.: a presente deilaraaçã deierá ser asscnada pãr representante legal dã PROPONENTE.



PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 014/2018

ANEXO IV

MODELO DE  DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADO MENOR NO QUADRO DA
EMPRESA

Ref.: identificaç di lifiticaç

(nçme di empresi), insfriti nç CNPJ nº. _______, pçr intermédiç de seu representinte legil ç (i)
Sr.
(i)____________,  pçrtidçr(i)  di  Cirteiri  de  Identdide  nº.  ____________,  órgaç  expedidçr
__________, e dç CPF nº. _________ DECLARA, piri ins dç dispçstç nç infisç V dç irt. 27 di Lei
nº. 8.666, de 21 de junhç de 1993, ifresfidç peli Lei nº. 9.854, de 27 de çutubrç de 1999, defliri
que naç pçssui  em seu quidrç de pessçil empregidç(s) fçm mençs de 18 (dezçitç) inçs em
tribilhç nçturnç, perigçsç çu insilubre e de 16 (dezesseis) inçs em quilquer tribilhç, silvç ni
fçndicaç de iprendiz, nçs termçs dç infisç XXXIII dç irt. 7º di Cçnsttuicaç
Federil de 1998 (Lei nº. 9.854/99).
...................................................
(diti)
....................................................................
(representinte legil)
                    

                                                                      



MINUTA DE CONTRATO

ANEXO V 

MINUTA DE CONTRATO N.º ___________, PARA CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA  ESPECIALIZADA  NA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS
____________, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA – IPM/JP, QUE ORA
CELEBRAM ENTRE SI, O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO
DE JOÃO PESSOA E  A  EMPRESA:  ________________,  NA FORMA
ABAIXO: 

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO JOÃO PESSOA, localizado nesta Capital,
sito à Av. Engenheiro Clodoaldo Gouveia, nº 166 – Centro – João Pessoa/PB, inscrito no CNPJ
(MF)  sob  n.º  40.955.403/0001-09,  neste   ato  representado  pelo   Superintendente  Sr.
___________,   portador  da  RG  nº  ________  e  CPF  nº  _________,  residente  na  Rua
___________, CEP: _________, na cidade de João Pessoa/PB,  daqui por diante denominado
CONTRATANTE, e do outro lado a empresa _______________, localizada na Rua ___________,
____________,  CEP:  ____________,  na  cidade  de  ___________,  inscrita  no  CNPJ  sob  N.º
_______________,  doravante  denominada  CONTRATADA,  neste ato  representada  pelo  seu
representante legal o Sr. __________,  portador da Carteira de Identdade N.º __________ e
CPF  Nº  __________,  resolvem  celebrar,  nos  autos  do  Processo  Administratvo
nº.____________- Pregão Eletrônico nº _____, mediante as seguintes cláusulas e condições
que mutuamente de obrigam:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO SUPORTE  LEGAL

1.1- O presente contrato  reger-se-á  pelos seguintes diplomas legais:

a) Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações;

b) Lei Orgânica do Município de João Pessoa, de 02/04/90;

c) Lei Federal nº 10.520/2002; 
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d) Decreto Federal nº 3.555/2000;

e) Decreto Municipal nº 4.985/2003;

f) Decreto nº 5.450/2005; 

g) Decreto Municipal nº 5.717/2006;

h) Decreto Municipal nº 7.364/2011;

i) Lei Municipal nº 10.431/2005;

j) Lei Complementar nº 123/2006 e 147/2014;

l) Código de Defesa do Consumidor

CLAÚSULA  SEGUNDA  - DO OBJETO DO CONTRATO

2.1-  Consttui  objeto  a  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS ______________, conforme discriminado abaixo: 

Item             Especifcação Unid. Quant.      Marca V. Unitário (R$) V. Total  (R$)

01

CLÁUSULA TERCEIRA  -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1-  Os recursos para cobrir as despesas decorrentes das aquisições futuras do objeto desta
licitação correram por conta da seguinte dotação orçamentária: 

             Classifcação Funcional   Elemento de Despesa     Fonte de Recursos

CLÁUSULA QUARTA -  VALOR CONTRATUAL

5.1  O  valor   total  do  presente  Contrato  é  de  R$  ______________),  que  corresponde  aos
serviços, sendo pago mensalmente, de acordo com a execução dos serviços.
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CLAÚSULA QUINTA – DO PRAZO DE ENTREGA 

5.1 – O prazo de entrega solicitados será de no prazo máximo 10 (dez) dias corridos, a contar da
assinatura do Contrato e emissão da Nota de Empenho. 

5.1.1 – A CONTRATADA deverá realizar a entrega na sede o IPM/JP, no horário das 08:00h às
17:00h, de segunda a sexta-feira, nos quanttatvos solicitados ou totais e de uma só vez, em
conformidade com as especifcações solicitadas, constantes do Edital e da proposta ofertada.

5.1.2  –  Caso os  equipamentos  não atendam ao adquirido,  no todo ou  em parte,  não seja
aprovado no recebimento provisório,  será devolvido,  devendo a CONTRATADA realizá-lo no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da data da notfcação.

CLÁUSULA SEXTA –  DO PAGAMENTO 

6.1-  O  pagamento  será  mediante  EMPENHO,  de  acordo  com  as  quantdades  efetvamente
entregues, após a data do recebimento defnitvo do objeto, pela coordenação do setor de
informátca, mediante apresentação de Nota Fiscal, conferida e atestada. O pagamento deverá
ser efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal. 

6.1.1 -Os preços serão fxos e irreajustáveis nos termos da legislação em vigor, durante a
vigência deste Contrato, salvo os casos previstos no Art. 65, parágrafos 5º e 6º da Lei 8.666/93,
de forma a ser mantdo o Equilíbrio Econômico-Financeiro do Contrato.

6.2 - Para efetvação dos pagamentos respectvos, deverão ser apresentados juntamente com
as Faturas e Notas Fiscais, as Certdões Negatvas de débito CND do INSS, CRF do FGTS e com a
Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio do proponente, devidamente atualizada;

6.3 - O não cumprimento do subitem anterior, implicará na sustação do pagamento que só será
processado após a apresentação das referidas certdões, não podendo ser considerado atraso
de pagamento; 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO

7.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos
artgos 77 a 80 da Lei no 8.666/93.
 

           Av. Eng. Clodoaldo Gouveia, nº 166, Centro 
           João Pessoa -PB. CEP: 58.013-370. 
           CNPJ: 40955403/0001-09 | Fone: (83)3218.9831



7.1.1. Os casos de rescisão contratual  serão formalmente motvados nos autos do processo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

7.2.  A rescisão do Contrato poderá ser:

7.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito do IPM/JP, nos casos enumerados nos incisos I a
XII e XVII do artgo 78 da Lei mencionada, notfcando-se a CONTRATADA com a antecedência
mínima de 05 (cinco) dias; ou

7.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo neste Contrato, desde que haja
conveniência para o IPM/JP; ou

7.2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente pertnente a matéria.

7.3.  A  rescisão  administratva  ou  amigável  será  precedida  de  autorização  escrita  e
fundamentada da autoridade competente. 
 
CLÁUSULA   OITAVA   -  DAS OBRIGAÇÕES  DA CONTRATADA

8.1. Consttuem obrigações da CONTRATADA:

8.2. Realizar a entrega dos equipamento de primeiro uso e em linha de produção;

 8.3. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados ao IPM/JP ou a terceiros, decorrentes de

sua culpa ou dolo na execução do objeto licitado;

8.9.  Responsabilizar-se  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fscais  e  comerciais,
resultantes da execução do Contrato;

8.10.  Manter  durante  toda  a  vigência  do  Contrato,  em  conformidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualifcação exigidas por lei e neste Contrato;

8.11.  Responsabilizar-se  pelos  danos causados  ao  patrimônio  do CONTRATANTE,  por  culpa,
dolo, negligência, imperícia ou imprudência de seus empregados, fcando obrigada a promover
o  ressarcimento  a  preços  atualizados,  dentro  de  30  (trinta)  dias,  contados  a  partr  da
comprovação de sua responsabilidade;

8.12.  Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do  Contrato;
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8.13. Os empregados e prepostos da CONTRATADA, não terão qualquer vínculo empregatcio
com  o  CONTRATANTE,  ocorrendo  por  conta  exclusiva  da  primeira  todas  as  obrigações
decorrentes da legislação trabalhista,  previdenciária,  fscal  e comercial,  as  quais se obriga a
saldar na época devida;

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

9.1 Consttuem Obrigações do CONTRATANTE:

9.2. Fiscalizar a execução dos serviços, fazendo cumprir felmente todos os compromissos e
condições estabelecidas no Contrato;

9.3. Realizar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com cláusula contratual;

9.4.  Comunicar  à  CONTRATADA  o  mais  prontamente  possível  qualquer  anormalidade  na
prestação dos serviços;

9.5.  Assegurar o livre acesso às dependências do CONTRATANTE, às pessoas credenciadas pela
CONTRATADA para execução dos serviços estabelecidos no Contrato; 

9.6.  Interromper  imediatamente  o  funcionamento  das  máquinas  quando  apresentar
irregularidade, comunicando o fato á CONTRATADA;

9.7. Observar as recomendações da CONTRATADA, concernente às condições e uso correto das
máquinas;

9.8. Designar um representante para o acompanhamento e fscalização do referido Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA  - DAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIAS E OUTRAS

10.1. A CONTRATADA deverá assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários
e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-
los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatcio
com o IPM/JP;

10.2.  Assumir,  também,  a  responsabilidade  por  todas  as  providências  e  obrigações
estabelecidas  na  legislação  específca  de  acidentes  de  trabalho,  quando,  em ocorrência  da
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espécie,  forem  vítmas  os  seus  empregados  quando  do  fornecimento  do  produto  ou  em
conexão com ele, ainda que acontecido em dependências do IPM/JP;

10.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas
ao  fornecimento  do  produto,  originariamente  ou  vinculada  por  prevenção,  conexão  ou
contngência; e

10.4.  Assumir,  ainda,  a  responsabilidade  pelos  encargos  fscais  e  comerciais  resultantes  da
contratação.

10.5.  Obter todas  as licenças,  autorizações  e franquias necessárias  à execução do Contrato
pagando os emolumentos prescritos em lei.

10.6. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no subitem
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao IPM/JP, nem poderá onerar o
objeto deste Contrato,  razão pela qual  a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer
vínculo de solidariedade, atva ou passiva, com o IPM/JP. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

11.1. O Contrato a ser frmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 57 e 65 da Lei
8.666/93,  desde  que  haja  interesse  do  CONTRATANTE,  com  a  apresentação  das  devidas
justfcatvas adequadas a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA  SEGUNDA – DAS  SANÇÕES

12.1  Aos  fornecedores/contratados  que  descumprirem  total  ou  parcialmente  os  contratos
celebrados com a Administração Pública Municipal, e aos licitantes que cometam atos visando
a  frustrar  os  objetvos  da  licitação,  serão  aplicadas,  nos  termos  do  Decreto  Municipal
nº7.364/2011, as seguintes sanções: 

I - Advertência; 
II – Multa; 

a)  0,3 % (três décimos por  cento)  por dia,  até o trigésimo dia de atraso,  sobre o valor  do
fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma fsico de obras não
cumprido; 
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b) 10 % (dez por  cento)  sobre o valor  total  ou parcial  da obrigação não cumprida,  com o
consequente cancelamento da nota de empenho ou documento equivalente. 

III  – Suspensão Temporária de partcipação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV  –  Declaração  de  Inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,
enquanto  perdurarem os  motvos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o
prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

§ 1º O valor da multa aplicada, nos termos do inciso II, será descontado do valor da garanta
prestada, retdo dos pagamentos devidos pela Administração ou cobrado judicialmente, sendo
corrigida monetariamente, de conformidade com a variação do IPCA, a partr do termo inicial,
até a data do efetvo recolhimento. 

§ 2º A pena de multa poderá ser aplicada cumulatvamente com as demais sanções restritvas
de direitos constantes no Decreto Municipal nº. 7.364,de 04 de outubro de 2011. 
§ 3º.  A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partr do
primeiro dia útl subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento
da obrigação. 
§ 4º A suspensão temporária impedirá o fornecedor de licitar e contratar com a Administração
Pública pelos seguintes prazos:
 
I – 6 (seis) meses, nos casos de: 
a)  aplicação  de  duas  penas  de  advertência,  no  prazo  de  12  (doze)  meses,  sem  que  o
fornecedor/contratado  tenha  adotado  as  medidas  corretvas  no  prazo  determinado  pela
Administração; 
b) alteração da quantdade ou qualidade da mercadoria fornecida; 

II – 12 (doze) meses, nos casos de: 
a)  retardamento  imotvado  da  execução  de  obra,  de  serviço,  de  suas  parcelas  ou  do
fornecimento de bens. 

III – 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de
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a) entregar como verdadeira, mercadoria falsifcada, adulterada, deteriorada ou danifcada; 

b) paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e
prévia comunicação à Administração;

c) pratcar ato ilícito visando a frustrar os objetvos de licitação no âmbito da Administração
Pública Municipal, ou

d) sofrer condenação defnitva por pratcar, por meio doloso, fraude fscal no recolhimento de
qualquer tributo.

§ 5º Será declarado inidôneo,  fcando impedido de licitar  e  contratar  com a Administração
Pública, por tempo indeterminado, o fornecedor que:

I – não regularizar a inadimplência contratual nos prazos estpulados nos incisos do parágrafo
anterior, ou 

II – demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude
de ato ilícito pratcado. 

§ 6º Na modalidade pregão, ao fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta,  não  celebrar  o  contrato,  deixar  de  entregar  ou  apresentar  documentação  falsa
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de
modo inidôneo ou cometer fraude fscal, será aplicada penalidade de impedimento de licitar e
contratar com o Município por prazo não superior a 5 (cinco) anos, sendo descredenciado do
Sistema  de  Cadastro  de  Fornecedores,  sem  prejuízo  das  multas  previstas  em  edital  e  no
contrato e das cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da
falta cometda. 

12.2. A aplicação das sanções administratvas previstas no § 6º e nos incisos I a III do caput do
art. 25 do decreto Municipal nº 7.364/11 são de competência dos ordenadores de despesa das
Secretarias/Órgãos e entdades públicas.
 
Parágrafo Único. A sanção prevista no inciso IV do caput do art. 25 é de competência exclusiva
do (a) Secretário (a) Municipal. 
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12.3. A autoridade que aplicar as sanções estabelecidas no § 6º e nos incisos III e IV do caput do
art. 25 do decreto Municipal nº 7.364/11 determinará a publicação do extrato de sua decisão
no Semanário Ofcial, o qual deverá conter: 

I – nome ou razão social do fornecedor e número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas– CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF; 
II – nome e CPF de todos os sócios; 
III – sanção aplicada, com os respectvos prazos de impedimento; 
IV – órgão ou entdade e autoridade que aplicou a sanção; 
V – número do processo; e 
VI – data da publicação. 

12.4. Além das penalidades citadas, a licitante vencedora fcará sujeita, ainda, ao cancelamento
de sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da Prefeitura Municipal de João
Pessoa  -  PB  e,  no  que  couber,  às  demais  penalidades  referidas  no  Capítulo  IV  da  Lei  nº.
8.666/93.

12.5. Caracterizar-se-á formal recusa à contratação,  podendo a SEAD, a seu exclusivo Juízo,
convocar  os  licitantes  remanescentes,  na  ordem  de  classifcação,  para  que  manifestem
interesse  na  contratação,  em  igual  prazo,  e  atendidas  todas  as  condições  editalícias  para
fornecimento do objeto licitado ou então cancelar o item as seguintes hipóteses: 

12.5.1. Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação do IPM/JP sem que a licitante vencedora
tenha retrado e assinado o instrumento contratual.

12.5.2.  Além das penalidades cíveis elencadas nos subitens anteriores, a Lei nº. 8.666/93 prevê
ainda punições na esfera criminal, senão vejamos:

Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

Art. 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública, licitação instaurada para aquisição ou venda
de bens ou mercadorias, ou contrato dela decorrente: 
I - elevando arbitrariamente os preços; 
II - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsifcada ou deteriorada; 
III - entregando uma mercadoria por outra; 
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IV - alterando substância, qualidade ou quantdade da mercadoria fornecida; 
V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a proposta ou a execução do
contrato: 

Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1. A empresa ora contratada não poderá ser cedidos ou sub-contratados;

11.2. O CONTRATANTE se reserva o direito de paralisar ou suspender em qualquer tempo, o
fornecimento  prestado  pela  CONTRATADA,  mediante  o  pagamento  único  e  exclusivo  das
quantdades já solicitadas. 

11.3.  A  CONTRATADA,  deverá  informar  imediatamente  ao  CONTRATANTE,  quando  ocorrer
alteração  do  endereço  comercial,  telefones,  e-mail,  com  vistas  a  possibilitar  eventual
recebimento de correspondências, comunicados, notfcações dentre outros;

11.4.  A CONTRATADA sujeita-se integralmente aos  termos do presente Contrato,  objeto do
Processo nº 5980/2017;

11.5. Os casos omissos neste Contrato, serão aplicadas as disposições da Lei 8.666/93 e suas
alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO

12.1. A publicação do extrato do Contrato no Semanário Ofcial do Município e de seus Termos
Aditvos que porventura vierem a ocorrer, deverá ser providenciado pelo CONTRATANTE, nos
termos do parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA  -  DO FORO

13.1. Fica eleito o foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado da Paraíba, com expressa
renúncia de qualquer um outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões
decorrentes da execução deste Contrato;
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13.2. E por  estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 03 (três) vias de  igual
teor  e   forma e  para  um  só  efeito,  o  qual  vai  assinado  pelas  partes  contratantes  e  duas
testemunhas abaixo arroladas.

João Pessoa,          de  maio de 2018

 

______________________________________

Contratante

                                       _______________________________________

Contratada

Testemunhas:

___________________________________  
CPF:_______________________________

___________________________________ 
CPF:_______________________________
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 014/2018

ANEXO VI
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO JOÃO PESSOA, localizado nesta Capital, sito à
Av. Engenheiro Clodoaldo Gouveia, nº 166 – Centro – João Pessoa/PB, inscrito no CNPJ (MF) sob
n.º  40.955.403/0001-09,  neste   ato  representado  pelo   Superintendente Sr.  ___________,
portador  da  RG  nº  ________  e  CPF  nº  _________,  residente  na  Rua  ___________,  CEP:
_________,  na cidade de João Pessoa/PB,   daqui  por diante denominado CONTRATANTE,  e  do
outro lado a empresa _______________,  localizada na Rua ___________,  ____________,  CEP:
____________, na cidade de ___________, inscrita no CNPJ sob N.º _______________, doravante
denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu representante legal o Sr. __________,
portador da Carteira de Identdade N.º __________ e CPF Nº __________, resolvem celebrar, a Ata
de  Registro  de  Preços,  referente  ao  Pregão  Eletrônico  SRP  nº  _____,  mediante  as  seguintes
cláusulas e condições abaixo:

CLÁUSULA I – DO OBJETO

· 1.1.  A presente  Ata  tem  por  objeto  o  registro  de  preços  para  a  eventual  aquisição  de  ........  ,
especificado(s)  no(s)  item(ns)..........  do  ..........  Termo  de  Referência,  anexo  ......  do  edital  de  Pregão
nº ........../20..., que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de
transcrição.

CLÁUSULA II –   DOS PRE  ÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item
do
TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X

Especificação Marca 
(se exigida no

edital)

Modelo
(se exigido no edital)

Unidade Quantidade Valor Un Prazo garantia ou
validade

CLÁUSULA III – VALIDADE DA ATA 

3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de  12 meses,  a partir do(a)................................,  não
podendo ser prorrogada.

CLÁUSULA IV – REVISÃO E CANCELAMENTO 

4.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180
(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.



4.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados
no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as
negociações junto ao(s) fornecedor(es).

4.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente,
a  Administração  convocará  o(s)  fornecedor(es)  para  negociar(em)  a  redução  dos  preços  aos  valores
praticados pelo mercado.

4.4.O fornecedor  que não aceitar  reduzir  seu preço  ao valor  praticado pelo  mercado será liberado  do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

4.5. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificação original.

4.6.  Quando o preço de mercado tornar-se  superior  aos preços registrados  e  o  fornecedor  não puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4.6.1.liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido  de  fornecimento,  e  sem aplicação  da  penalidade  se  confirmada  a  veracidade  dos
motivos e comprovantes apresentados; e

4.6.2.convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

4.7. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

4.8. O registro do fornecedor será cancelado quando:

4.8.1.descumprir as condições da ata de registro de preços;

4.8.1.1.não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

4.8.1.2.não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou

4.8.1.3.sofrer  sanção  administrativa  cujo  efeito  torne-o  proibido  de  celebrar  contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

4.9.O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 4.8.1, 4.8.2 e 4.8.3 será formalizado por
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

4.10.O cancelamento do registro  de preços poderá ocorrer  por  fato superveniente,  decorrente  de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

4.10.1.por razão de interesse público; ou

4.10.2. a pedido do fornecedor. 

CLÁUSULA V – CONDIÇÕES GERAIS

5.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as
obrigações  da  Administração  e  do  fornecedor  registrado,  penalidades  e  demais  condições  do  ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

5.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o

acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.



CLÁUSULA VI – Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Local e data
Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)

João Pessoa, ____ de _______ de 2018.

______________________________________
Superintendente do IPM/JP

_______________________________________
Empresa Razão Social

CNPJ:
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